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Questões sobre o processo de constituição da rede nacional de teatros 
e cine -teatros;

Questões sobre o conhecimento de experiências de internacionalização 
cultural em Portimão;

Questões sobre a criação e circulação artísticas e internacionais;
Questões sobre constituição de parcerias e redes internacionais de 

programação artística.

15.2.2 — A Avaliação Psicológica visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

A Avaliação psicológica é valorada, em cada fase intermédia, através 
das menções classificativas de Apto e Não apto e, na última fase do 
método, para os candidatos que o tenham completado, através dos níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou Insuficiente, 
aos quais correspondem, respectivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

15.2.3 — A Entrevista Profissional de Selecção visa avaliar, de 
forma objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos 
comportamentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com 
a capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal, e será 
avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

O resultado final será obtido através da média aritmética simples das 
classificações dos parâmetros a avaliar.

15.2.4 — A Ordenação final e respectiva classificação final dos can-
didatos será obtida numa escala de 0 a 20 valores através da seguinte 
fórmula:

CF = (PEC × 40 % + AP × 30 % + EPS × 30 %)

sendo:
CF = Ordenação Final;
PEC = Prova Escrita de Conhecimentos;
AP = Avaliação Psicológica;
EPS = Entrevista Profissional de Selecção.

16 — Cada um dos métodos utilizados é eliminatório, pela ordem 
enunciada, e será excluído o candidato que obtenha uma valoração in-
ferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhes sendo aplicado 
o método ou fase seguinte.

Os candidatos que não compareçam a qualquer uma das provas, 
consideram -se automaticamente excluídos do procedimento con-
cursal.

17 — O recrutamento dos candidatos cumprirá o previsto na alínea d) 
do n.º 1 do artigo 54.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro (primeiro 
os candidatos colocados em mobilidade especial e, esgotados estes, os 
restantes candidatos), e é efectuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das clas-
sificações quantitativas obtidas em cada método de selecção, conforme 
o artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

18 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicitada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível 
e público das instalações da Câmara Municipal de Portimão e disponi-
bilizada na sua página electrónica.

19 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os critérios 
de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro.

20 — Composição do júri:
Referência A):
Presidente: Eng.º Agostinho Jorge Baptista Escudeiro, Director de De-

partamento Técnico de Planeamento e Urbanismo, que será substituído 
nas suas faltas e impedimentos pelo primeiro vogal efectivo;

Vogais efectivos: Cristina Maria Jesus Duarte Pestana, Coordenadora 
Técnica e Maria Celeste Nunes Vilarinho, Coordenadora Técnica;

Vogais suplentes: Paulo Alexandre Viana Jesus, Coordenador Técnico 
e Eng.º Francisco Jorge Gabriel Silva, Chefe Divisão de Informação 
Geográfica.

Referência B):
Presidente: Dr. João José Belchior Guerreiro Ventura, Técnico Supe-

rior, que será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo primeiro 
vogal efectivo.

Vogais efectivos: Dr. Pedro Luis Cabrita Guerreiro Poucochinho, 
Chefe do Gabinete do Presidente e Técnico Superior e Dra. Mónica 
Alexandra Pires Lopes, Técnica Superior.

Vogais suplentes: Dra. Laurentina Rosado Miguel, Chefe Divisão de 
Acção Cultural e Dr. Vasco Manuel Oliveira Silva, Chefe Divisão de 
Recursos Humanos.

21 — Exclusão e notificação de candidatos: De acordo com o precei-
tuado no n.º 1 do artigo 30.º, os candidatos excluídos serão notificados 
por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, para a realização da audiência de 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação do 
dia, hora e local para a realização dos métodos de selecção, nos termos 
previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

22 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de selecção 
intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público, das instalações da Câmara Municipal de Porti-
mão e disponibilizada na sua página electrónica. Os candidatos aprovados 
em cada método são convocados para a realização do método seguinte 
através de notificação, por uma das formas previstas nas alíneas a), b) c) 
ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro.

23 — Posicionamento remuneratório: Nos termos do artigo 55.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e ainda conforme a Porta-
ria n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro e o Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho, o posicionamento do trabalhador recrutado 
numa das posições remuneratórias da categoria é objecto de negociação 
com a entidade empregadora pública e terá lugar imediatamente após o 
termo do procedimento concursal.

24 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, “a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação”.

25 — Quotas de Emprego: De acordo com o do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, os candidatos com deficiência tem 
preferência em igualdade de classificação.

Os candidatos devem declarar no requerimento de admissão, sob 
compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade, o tipo de 
deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo 
de selecção, nos termos do diploma supra mencionado.

26 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicado por ex-
tracto na página electrónica do Município, a partir da data da publicação 
no Diário da República, na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), 
no 1.º dia útil seguinte à presente publicação no Diário da República 
e sob forma de extracto num jornal de expansão nacional, no prazo 
máximo de 3 dias úteis contados da mesma data.

30 de Dezembro de 2010. — O Vereador do Pelouro dos Recursos 
Humanos, Dr. Jorge Campos.

304424166 

 MUNICÍPIO DE REDONDO

Aviso n.º 9407/2011

Cessação de Vínculo
Em cumprimento do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Feve-

reiro, faz -se publico que foi desligado do serviço por se ter aposentado, 
o trabalhador João Miguel Barroso da Silva, Assistente Operacional, 
Calceteiro, posição remuneratória entre a 08 e 09, nível remuneratório 
entre 8 e 9, no valor de 871,93€, com efeitos a 10.03.2011.

11 de Março de 2011. — O Presidente da Câmara, Alfredo Falamino 
Barroso.

304556756 

 Aviso n.º 9408/2011
Para os devidos efeitos e de acordo com Despacho do Sr. Presidente de 

28.12.2010, ao abrigo da alínea i) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 2/2004 
de 15/01, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 51/2005 de 30 de Agosto, 
com as alterações impostas pela Lei n.º 64 -A/2008 de 31/12, aplicado à Ad-
ministração Local pelos Decretos -Lei n.º 104/2006 de 07/06 e n.º 305/2009 
de 23/10, dá -se conhecimento do reposicionamento na carreira, nos termos 
do artigo 29.º da Lei n.º 2/2004 de 15/01, com redacção dada pela Lei 
n.º 64 -A/2008 de 31/12, da técnica superior Maria Luísa Palolo Calapez, 
na posição remuneratória entre 9 a 10, nível remuneratório entre 42 e 45.

30 de Março de 2011. — O Presidente da Câmara, Alfredo Falamino 
Barroso.

304556683 




